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RESULTADOS DOS TRABALHOS 

de: Secretariado-Geral do Conselho 

para: Delegações 

n.º doc. ant.: 8093/25 

Assunto: Decisão de execução do Conselho que estabelece uma recomendação 
para suprir as deficiências identificadas na avaliação de 2021 relativa à 
aplicação pela Itália do acervo de Schengen no domínio da proteção de 
dados 

 

Envia-se em anexo, à atenção das delegações, a decisão de execução do Conselho que estabelece 

uma recomendação para suprir as deficiências identificadas na avaliação de 2021 relativa à aplicação 

pela Itália do acervo de Schengen no domínio da proteção de dados, adotada pelo Conselho na sua 

reunião realizada a 12 de maio de 2025. 

Nos termos do artigo 15.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do Conselho, de 7 de outubro 

de 2013, a presente recomendação será transmitida ao Parlamento Europeu e aos parlamentos 

nacionais. 
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ANEXO 

Decisão de execução do Conselho que estabelece uma 

RECOMENDAÇÃO 

para suprir as deficiências identificadas na avaliação de 2021 relativa à aplicação pela Itália 

do acervo de Schengen no domínio da proteção de dados 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1053/2013 do Conselho, de 7 de outubro de 2013, que cria 

um mecanismo de avaliação e de monitorização para verificar a aplicação do acervo de Schengen e 

que revoga a Decisão do Comité Executivo de 16 de setembro de 1998 relativa à criação de uma 

comissão permanente de avaliação e de aplicação de Schengen1, nomeadamente o artigo 15.º, n.º 3, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em setembro de 2021, a Itália foi objeto de uma avaliação Schengen no domínio da proteção 

de dados pessoais. Na sequência dessa avaliação, foi adotado, em 30 de maio de 2024, 

mediante a Decisão de Execução C(2024) 1910 da Comissão, um relatório que inclui 

conclusões e apreciações, bem como uma lista das boas práticas e das deficiências 

identificadas durante a avaliação. 

                                                 

1 JO L 295 de 6.11.2013, p. 27. 
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(2) Consideram-se boas práticas, em especial: as amplas medidas de segurança relativas à 

segurança física do servidor do Sistema Nacional de Informação Schengen (N.SIS); a 

formação abrangente prestada aos membros do pessoal do N.SIS e do Gabinete SIRENE e aos 

utilizadores finais, especialmente no que diz respeito aos esforços de formação e 

sensibilização envidados pelo gabinete responsável pela proteção de dados (RPD); os esforços 

consideráveis do Gabinete RPD para reforçar a proteção de dados e a segurança dos dados, 

inclusive para o N.SIS; as inspeções regulares realizadas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e da Cooperação Internacional (MFAIC) nas embaixadas e consulados, bem 

como a inspeção aos prestadores de serviços externos realizada pelas embaixadas e consulados 

com base num documento de orientação do MFAIC; os cartazes afixados no aeroporto e na 

esquadra de polícia, que permitem um acesso fácil às informações sobre o SIS através de 

códigos QR em várias línguas; a utilidade e acessibilidade das informações sobre os direitos 

dos titulares de dados do Sistema de Informação Schengen (SIS) fornecidas nos sítios Web da 

Polizia di Stato e da autoridade de proteção de dados (APD); o facto de o sítio Internet do 

Ministério do Interior conter hiperligações para a página inicial da Polizia di Stato, o que 

permite que os titulares de dados possam, de uma forma fácil e rápida, exercer os seus direitos; 

a diligência levada a cabo pela Polizia di Stato para informar os titulares de dados se os seus dados 

não constarem do SIS; a utilidade e acessibilidade das informações sobre os direitos dos titulares 

de dados do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) fornecidas no sítio Web da APD. 

(3) Deverão ser formuladas recomendações sobre as medidas corretivas a tomar pela Itália para 

suprir as deficiências identificadas no âmbito da avaliação. Atendendo à importância de dar 

cumprimento ao acervo de Schengen em matéria de proteção de dados pessoais e, 

especificamente, à supervisão pela APD e à formação sobre o SIS e o VIS, deverá ser dada 

prioridade à execução das recomendações 4 e 6 estabelecidas na presente decisão. 

(4) Em conformidade com o artigo 15.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 1053/2013, o Conselho 

deverá transmitir a presente decisão ao Parlamento Europeu e aos parlamentos nacionais 

dos Estados-Membros. 

(5) O Regulamento (UE) 2022/922 do Conselho2 é aplicável a partir de 1 de outubro de 2022. Em 

conformidade com o artigo 31.º, n.º 3, do referido regulamento, as atividades de 

acompanhamento e de monitorização das avaliações e das recomendações, a começar pela 

apresentação dos planos de ação, deverão ser realizadas nos termos do mesmo regulamento. 

(6) No prazo de dois meses a contar da adoção da presente decisão, a Itália deverá, por força do 

artigo 21.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2022/922, apresentar um plano de ação destinado a 

aplicar todas as recomendações e a corrigir as deficiências identificadas no relatório de 

avaliação. A Itália deverá apresentar esse plano de ação à Comissão e ao Conselho. 

                                                 

2 Regulamento (UE) 2022/922 do Conselho, de 9 de junho de 2022, relativo à criação e ao 

funcionamento de um mecanismo de avaliação e de monitorização para verificar a aplicação 

do acervo de Schengen e que revoga o Regulamento (UE) n.º 1053/2013 (JO L 160 

de 15.6.2022, p. 1). 
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RECOMENDA 

a Itália deve, no que diz respeito: 

à Autoridade de proteção de dados 

1. Assegurar que a APD participe formalmente no processo orçamental, em especial que tenha 

uma influência formal na proposta de orçamento antes da proposta de orçamento geral ser 

enviada ao Parlamento para debate e adoção. 

2. Assegurar que a APD disponha de pessoal suficiente para realizar a supervisão do SIS e 

do VIS de forma atempada e eficaz. 

3. Realizar inspeções regulares a algumas autoridades utilizadoras finais do sistema, como as 

autoridades policiais operacionais, incluindo controlos e análises regulares dos registos, para 

que a APD possa desempenhar as suas funções de controlo exaustivo do tratamento de dados 

pessoais no SIS. 

4. Finalizar a auditoria pendente das operações de tratamento de dados no N.SIS logo que a 

situação da COVID-19 o permita e assegurar que as seguintes auditorias se realizem no prazo 

previsto de quatro em quatro anos. 

5. Assegurar que sejam inspecionadas regularmente mais autoridades utilizadoras finais do 

sistema VIS, como a polícia, os guardas de fronteira e as autoridades de imigração, para que 

a APD possa desempenhar as suas funções de controlo exaustivo do tratamento de dados 

pessoais no VIS. 

6. Assegurar que as auditorias ao sistema nacional de vistos sejam realizadas no prazo previsto 

de quatro em quatro anos. 

7. Assegurar que as auditorias do VIS, para além das medidas de auditoria do MFAIC, incluam 

também o Ministério do Interior como outro responsável pelo tratamento do VIS. 

ao Sistema de Informação Schengen 

8. Assegurar que o sítio separado de recuperação em caso de catástrofe, em Bari, se torne 

operacional. 

9. Assegurar que a cópia de segurança dos registos do N.SIS seja conservada fora do local, 

noutro local geográfico que não Roma, não só de forma sistemática, mas com um curto 

período de tempo entre a realização das cópias. 
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10. Assegurar que os sistemas operativos de algumas estações de trabalho, como as do Gabinete 

SIRENE e as da esquadra de polícia local do Commissariato Trevi-Campo Marzio, sejam 

atualizados o mais rapidamente possível. 

11. Assegurar a adoção de orientações para o controlo dos registos do SIS, que incluam critérios 

aplicáveis a todo o pessoal responsável pelo controlo, e a implementação de um módulo de 

software para as análises efetivas dos registos do SIS, que incluam um sistema automático 

de alerta para consultas invulgares, a fim de identificar utilizações abusivas. 

12. Assegurar um nível de segurança mais elevado em relação ao acesso a bases de dados como 

a aplicação SIS utilizando um sistema de autenticação de dois fatores. 

13. Assegurar que a APD e o Ministério do Interior cheguem a um entendimento comum ou um 

protocolo sobre os critérios ou limiares para a notificação de violações de dados do N.SIS 

à APD. 

14. Reavaliar e aplicar as regras relativas às políticas de grupo para bloqueio automático dos 

sistemas informáticos em caso de inatividade em cada estação de trabalho com acesso ao SIS. 

15. Estabelecer uma política de segurança e de proteção de dados e acompanhar a prática de 

conservar numa base de dados da polícia os dados pessoais relativos ao registo de 

alojamentos, a fim de prever que, depois de todos os dados pessoais serem conservados para 

as verificações necessárias no período inicial, haja uma revisão periódica para assegurar que, 

respeitando o período máximo de conservação, os dados pessoais permaneçam armazenados 

numa base de dados da polícia apenas durante o tempo necessário e proporcionado para os 

fins previstos no artigo 45.º da Convenção de Schengen3. 

ao Sistema de Informação sobre Vistos 

16. Estabelecer um limite razoável para as tentativas de início de sessão falhadas, tendo em conta 

gralhas tipográficas, confusão ou esquecimento, etc., com base no qual o utilizador deve ser 

bloqueado pelo sistema ao aceder ao Sistema Nacional de Informação sobre Vistos (N-VIS). 

17. Aplicar medidas adicionais para monitorizar as autorizações de acesso dos N.VIS (para além 

de os utilizadores do N.VIS estarem sujeitos a uma reavaliação rigorosa e regular das suas 

autorizações de acesso pelo serviço a que pertencem), a fim de assegurar a eficácia e a 

eficiência do processo de reavaliação, como por exemplo a suspensão automática da 

autorização de acesso após um período de tempo elevado e atípico sem qualquer atividade 

no sistema VIS. 

18. Proporcionar um nível de segurança mais elevado combinando a leitura do cartão de acesso 

com a inserção de um código de identificação pessoal, nos dois leitores RFID instalados à 

entrada da zona do centro de dados MFAIC e nas instalações do servidor VIS. 

                                                 

3 Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de junho de 1985, entre os Governos 

dos Estados da União Económica Benelux, da República Federal da Alemanha e da República 

Francesa relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns (JO L 239 

de 22.9.2000). 
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19. Aplicar ao equipamento armazenado em armários fechados a mesma política já adotada para 

outros equipamentos nas instalações do servidor N.VIS. 

20. Implementar um sistema de segurança adequado capaz de disponibilizar autenticação de 

acesso à sala e auditoria de eventos, bem como de proporcionar às instalações do servidor 

de salvaguarda do sistema VIS um sistema de extinção de incêndios para equipamento 

elétrico como o instalado nas instalações do servidor VIS. 

21. Implementar uma infraestrutura de recuperação em caso de catástrofe numa localização 

geográfica diferente da do edifício Farnesina. 

22. Reapreciar os procedimentos de salvaguarda implementados nas embaixadas e consulados, 

evitando a utilização de memórias USB ou, caso estas sejam utilizadas, cifrando as 

informações nelas armazenadas. 

23. Implementar um controlo automático dos registos I-VIS. 

24. Acrescentar um módulo de proteção de dados pessoais ao curso de formação interna anterior 

ao destacamento, que é ministrado ao pessoal responsável pela emissão de vistos. 

25. Assegurar que o MFAIC avalie os elementos críticos das listas locais de alerta destacados 

pela APD, não só a nível nacional, mas também através da ligação com os outros consulados 

envolvidos, e informe a APD, em tempo útil, sobre as medidas que poderão ser adotadas 

para assegurar o pleno cumprimento dos requisitos em matéria de proteção de dados 

pessoais. 

26. Reforçar o gabinete do encarregado da proteção de dados do MFAIC. 

à sensibilização do público e direitos dos titulares de dados 

27. Assegurar que as informações sobre o SIS no sítio Web do Ministério do Interior sejam 

igualmente compreensíveis para as pessoas que não falam italiano. 

28. Assegurar a disponibilização de modelos de cartas nos sítios Web da APD relativos ao SIS, 

bem como uma maior visibilidade do botão no sítio Web pertinente «O novo mecanismo 

para exercer os direitos de proteção de dados». 

29. Alterar a resposta normalizada que reza que «o titular dos dados não tem proibições de 

entrada no território Schengen» (n.º 6), visto que é considerada enganadora nos casos em que 

não é fornecida qualquer informação sobre a indicação ao titular de dados, por exemplo 

devido a ameaças à segurança pública ou nacional. 
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30. Assegurar que os sítios Web do MFAIC e do Ministério do Interior prevejam um modelo 

específico para um pedido de acesso aos dados pessoais do VIS relativamente aos dados 

pessoais tratados no âmbito do VIS. 

31. Ponderar a possibilidade de fornecer informações sobre o VIS e os direitos dos titulares de 

dados relativamente ao tratamento de dados pessoais no âmbito do VIS nos pontos de 

passagem de fronteira, como os aeroportos, da mesma forma que já se faz para o SIS, por 

exemplo, através de cartazes ou de um código QR com ligação para mais informações, etc. 

Feito em Bruxelas, 

 Pelo Conselho 

 O Presidente / A Presidente 
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